
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes 

Processo:   30/001734/2022 

Data:          

Folhas:                         

Rubrica:    

 

 

RECURSO VOLUNTÁRIO  

RECORRENTE: JOSE CARLOS DA SILVA PESSOA 

IMPUGNAÇÃO AO LANÇAMENTO DE IPTU 

INSCRIÇÃO Nº 0600841 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de Recurso Voluntário originado pelo indeferimento do pedido de 

revisão de lançamento de IPTU referente a imóvel situado na Rua das Hortências, 

S/N, Itacoatiara, Niterói – RJ., inscrito sob a matrícula nº 06000841 

O imóvel em questão foi objeto de procedimento de revisão de ofício de 

lançamento para fins de correção de inconsistências cadastrais, que resultou nas 

seguintes alterações: 

A área construída passou de 162m² para 343,31 m². 

O número de pavimentos passou de 1 para 2. 

A testada passou de 14m para 15m. 

As características do lote foram alteradas de sem muro e passeio para com muro 

e passeio. 

As edificações (características de construção lançada): condição (própria), 

utilização (em uso), revestimento externo passou de emboço/reboco para óleo. 

O número de instalações sanitárias passou de 3 para mais de 3. 

 Conforme documentos anexados ao processo nº 030019376/2021 a situação 

fática do imóvel existe desde 2017 pelo menos. 
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O contribuinte impugnou o lançamento em 27/01/2022 alegando que a obra em 

seu imóvel teria sido concluída em 2017, o que permitiria a cobrança do IPTU 

referente às alterações por ela produzida apenas a partir de 2018. 

Com base em parecer do fiscal autuante, a decisão de primeira instância 

reconheceu o equívoco nos lançamentos efetuados para os exercícios de 2016 e 

2017 determinando seu cancelamento. 

Em seu Recurso Voluntário interposto 15/09/2022 o contribuinte afirma que o 

imóvel não estava habitável até o ano de 2018 e se insurge contra a cobrança de 

juros e multa relativos aos anos de 2019, 2020 e 2021. 

É o relatório. 

Preliminarmente, observa-se que o Recurso Voluntário foi interposto dentro do 

prazo legal contado de sua ciência ocorrida em 15/09/2022. 

Deve ser ressaltado ainda que o pleito levado à Secretaria de Fazenda por meio 

da impugnação protocolada em 27/01/2022 restringe-se à análise do marco 

temporal a partir do qual devem ser consideradas as alterações promovidas no 

imóvel para fins de tributação. 

Em sua peça impugnativa o contribuinte não apresenta outro pedido senão o de 

que a cobrança efetuada seja mantida apenas a partir de 2018. 

Em sua peça recursal, o recorrente alega que o imóvel não estava apto a ser 

utilizado como moradia, solicitando a reconsideração da cobrança efetuada em 

2018, insurgindo-se também contra a cobrança de encargos moratórios referentes 

aos exercícios de 2019, 2020 e 2021. 

A matéria arguida, portanto, não foi devolvida para discussão neste Conselho de 

Contribuintes, uma vez que não foi suscitada pelo contribuinte em sua 

impugnação e, por consequência, não foi analisada pela primeira instância, 
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devendo ser considerada como não impugnada, nos seguintes termos da Lei nº 

3368/2018: 

Art. 65 Será considerada como não impugnada a matéria que não tenha sido 

expressamente contestada pelo impugnante. 

Parágrafo único. Salvo as de ordem pública, não serão consideradas por ocasião do 

julgamento as matérias não impugnadas. 

O Recurso interposto inaugura uma discussão em uma fase processual 

inadequada e, por esse motivo, não deve ser conhecido. Porém, caso o seja, seus 

pedidos também não podem ser providos. 

Acerca da competência de 2018, a ausência do “habite-se” ou de qualquer outra 

formalidade não influencia na cobrança do IPTU, como se percebe da leitura do 

seguinte dispositivo previsto no Código Tributário Municipal: 

 § 3º A tributação do Imposto relativo aos imóveis edificados independe do aceite de obras 

ou de quaisquer outras exigências legais, regulamentares ou administrativas que não 

estejam expressas nesta Lei. 

Se a alteração da realidade fática do imóvel que justificou o lançamento foi 

constatada e até reconhecida pelo contribuinte como ocorrida em 2017, a ausência 

de uma certidão de habite-se não desnatura seus efeitos em relação à cobrança 

do IPTU. 

Em relação aos efeitos da mora, cumpre ressaltar que decorrem da aplicação 

direta dos dispositivos referentes ao tema previstos no Código Tributário 

Municipal de Niteroi: 

Art. 237. A reclamação ou a impugnação a crédito fiscal, o recurso ou o pedido de 

reconsideração de decisão proferida em processo fiscal, ainda que em caso de consulta, não 

interrompem o curso da mora. 
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Apenas o depósito do montante integral possibilitaria a discussão do lançamento 

sem a aplicação de juros e multa. 

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu NÃO PROVIMENTO . 

 

Niterói, 17 de julho de 2023  

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 20/07/2023 18:36

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 20/07/2023 18:37
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IPTU. Recurso Voluntário. 
Notificação de lançamento 
complementar. Revisão de elementos 
cadastrais. Impugnação de IPTU. 
Deferimento parcial da impugnação 
em primeira instância. Novos pedidos 
do contribuinte após julgamento de 
primeira instância. Recurso 
Voluntário conhecido e não provido.  

 
 
 
Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes, 
 
Trata-se de Recurso Voluntário impetrado por José Carlos da Silva Pessoa, proprietário 
do imóvel situado na Rua das Hortências, S/N, Itacoatiara, Niterói/RJ, inscrito sob a 
matrícula no 0600841.  
 
O imóvel supracitado passou por uma reforma, cujo projeto foi aprovado em 25/08/2015 
(processo administrativo  no 080001272/2015), que gerou um aumento de área construída 
(de 162 m2 para 343,31 m2), aumento de pavimentos (de 1 para 2), e demais modificações 
listadas na folha 4.  
 
Tal processo administrativo gerou o procedimento fiscal 030/019376/2021, por meio do 
qual foram realizadas alterações cadastrais e a notificação de lançamento complementar 
de IPTU, conforme trecho abaixo (fl. 6):  
 
 

 
 
 
Considerando a conclusão da obra em 2017, foram feitos lançamentos complementares 
de IPTU referentes aos exercícios de 2018 a 2021, com vencimento a partir de 
10/03/2022, através do processo nº 030/0019376/2021, com fulcro nos arts. 145, 149 
inciso VIII e 173, inciso I, da Lei 5.172/66 – CTN.  
 
Entretanto, no cálculo de diferenças de IPTU/TCIL foram erroneamente computados os 
exercícios de 2016 e 2017, além dos exercícios corretos de 2018 a 2021, somando R$ 
16.681,68 (ou R$ 16.402,66 com desconto de bom pagador), a ser pago a partir de 
10/03/2022.  
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Importante destacar que não houve o aceite de obras após o processo de legalização. A 
Coordenadoria de IPTU, no processo 030/0019376/2021 (fls. 31/32), cita que o fiscal de 
obras informou em 29/05/2017 que a obra estava aparentemente concluída. Assim como 
o SEDIL, através de imagens de satélite, confirmou que a construção já estava concluída 
desde 2017 (fl. 23).  
 
Em 02/01/2022 o contribuinte impugnou o lançamento complementar, e requereu a 
cobrança complementar a partir de 2018 – referente ao exercício de 2017, ano em que a 
obra estava pronta (fl. 3). A matéria foi analisada em primeira instância, que constatou o 
equívoco e deferiu a impugnação, cancelando os valores referentes aos exercícios de 2016 
e 2017 (fl. 28). 
 
Não há recurso de ofício, visto que a exoneração do crédito tributário é de ordem inferior 
a 10 (dez) vezes o valor de referência A150 do Anexo I da Lei 2.597/08, em consonância 
com o art. 81, § 3º, da Lei Municipal nº 3.368/2018 e o art. 1º da Resolução nº 
049/SMF/2020.    
 
O contribuinte tomou ciência da decisão em 07/07/2022. No dia 13/07/2022 decidiu 
renunciar ao prazo de recurso, solicitando recalculo dos valores.  
 
Em 19/07/2022 há o cancelamento da NUMPRE de nº 92502565 do exercício de 2016 e 
da NUMPRE de nº 92502595 do exercício de 2017 e gerado o relatório de débito 
retificado (fls. 35 e 36). 
 
Em 15/09/2022 o contribuinte toma ciência da revisão de lançamento de IPTU e valores 
retificados, e no mesmo dia faz o recurso voluntário, requerendo a reconsideração da 
cobrança do exercício de 2018, alegando que o imóvel ainda não estava apto à moradia.  
 
Alega, ainda, que discorda da cobrança de multa e juros referentes aos exercícios de 2019, 
2020 e 2021. Informa que estava desde Fevereiro de 2022 aguardando o recalculo dos 
valores.  
 
Faz um aditamento ao recurso voluntário em 24/09/2022, com alegações similares e 
demonstrando seu descontentamento com a situação.  
 
Em seu parecer, a douta Representação Fazendária observa os documentos anexados ao 
processo nº 030/0019376/2021, e constata que a situação fática do imóvel existe desde 
2017, pelo menos. Que o próprio contribuinte já havia alegado que a obra estava 
concluída em 2017 em sua impugnação. 
 
Observa que o fiscal autuante havia dado parecer no sentido da decisão de primeira 
instância, reconhecendo o equívoco nos lançamentos dos exercícios de 2016 e 2017, 
determinando seu cancelamento.  
 
A Representação Fazendária observa ainda que a matéria arguida no recurso voluntário 
não foi suscitada pelo contribuinte em sua impugnação e, por consequência, não foi 
analisada em primeira instância, devendo ser considerada como não impugnanda, nos 
termos do art. 65, da Lei 3.368/2018. 
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Art. 65 Será considerada como não impugnada a 
matéria que não tenha sido expressamente 
contestada pelo impugnante.  
Parágrafo único. Salvo as de ordem pública, não 
serão consideradas por ocasião do julgamento as 
matérias não impugnadas. 

 
 
Portanto, o recurso interposto estaria inaugurando uma discussão em uma fase processual 
inadequada, e não deveria ser conhecido. Entretanto, caso o seja, seus pedidos não 
deveriam ser providos.  
 
Acerca da competência de 2018, o parecer fazendário cita o art.10, inciso II, § 3º, da Lei 
Municipal nº 3.368/2018, esclarecendo que a ausência de “habite-se” ou qualquer outra 
formalidade não influencia na cobrança de IPTU.  
 
Em relação aos efeitos da mora, cita o art. 237 do Código Tributário Municipal, e 
esclarece que apenas o depósito do montante integral possibilitaria a discussão do 
lançamento sem a aplicação de juros e multa. 
 
 

Art. 237. A reclamação ou a impugnação a crédito 
fiscal, o recurso ou o pedido de reconsideração de 
decisão proferida em processo fiscal, ainda que em 
caso de consulta, não interrompem o curso da mora. 
 

 
É o Relatório. 
 
Passo ao Voto.  
 
Preliminarmente, observo que o presente Recurso atende ao pressuposto da legitimidade, 
visto que o recorrente é o sujeito passivo da relação tributária.  
 
Da mesma forma, encontra-se atendido o pressuposto da tempestividade, visto que a 
petição recursal foi protocolada em 15/09/2022 (fl. 42), mesma data em que tomou 
ciência da decisão de primeira instância (fl. 41). 
 
Considerando que o próprio contribuinte já havia alegado que a obra estava concluída em 
2017, além das diligências supracitadas da fiscalização de obras e do SEDIL naquele 
mesmo ano, era possível a efetuação de lançamentos complementares a partir do exercício 
de 2018. 
 
É importante lembrar que o curso da mora não é interrompido em função de impugnação, 
recurso ou pedido de reconsideração de decisão proferida em processo fiscal, tema já 
pacificado por este nobre Conselho.  
 
Com relação aos novos pedidos no recurso voluntário, que não haviam sido objeto da 
impugnação, e portanto não apreciados em primeira instância, entendo que, em primazia 
da ampla defesa, poderiam ser observados, porém não atendidos, haja vista a gama de 
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informações probatórias que se encontram nos autos e que são evidências em sentido 
contrário aos argumentos do contribuinte.  
 
Pelo exposto, voto pelo conhecimento do Recurso Voluntário e seu não provimento, 
mantendo a decisão de primeira instânciaC no sentido de cancelar o lançamento 
complementar de IPTU/CTIL apenas em relação aos exercícios de 2016 e 2017. 
 

 
 
 

Niterói, 02 de Agosto de 2023. 
 
 

Felipe Albuquerque 
 

Conselheiro suplente 
 

 
 
 
 
 
 
 

Anexado por: FELIPE VALLE DE ALBUQUERQUE MAGALHÃES     Matrícula: 141310337 Data: 06/08/2023 11:14

Assinado por: FELIPE VALLE DE ALBUQUERQUE MAGALHÃES - 141310337
Data: 06/08/2023 11:14
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  Nº do documento:  00044/2023  Tipo do documento:  CERTIFICADO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  21/08/2023 13:43:00

  Código de
Autenticação:  AE951BDF22DFBE44-0

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
C O N S E L H O  D E  C O N T R I B U I N T E S
PROCESSO Nº 030/001.734/2022 "José Carlos da Silva Pessoa" 
CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.438ª SESSÃO           HORA: - 10:05h                        DATA: 09/08/2023

PRESIDENTE: -  Carlos Mauro Naylor

C O N S E L H E I R O S  P R E S E N T E S
1 .  L u i z  F e l i p e  C a r r e i r a  M a r q u e
2 .  R o d r i g o  F u l g o n i  B r a n c o
3 .  L u i z  A l b e r t o  S o a r e s  B r a n c o
4 .  E d u a r d o  S o b r a l  T a v a r e s
5 .  E r m a n o  T o r r e s  S a n t i a g o
6 .  P a u l i n o  G o n ç a l v e s  M o r e i r a  L e i t e  F i l h o
7 .  R o b e r t o  P e d r e i r a  F e r r e i r a  C u r i
8. Felipe Valle de Albuquerque

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06,07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                    NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Felipe Valle de Albuquerque 
CC, em 09 de agosto de 2023  
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Documento assinado em 04/09/2023 00:11:41 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00285/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO Nº 3173/2023

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  28/08/2023 14:19:40

  Código de
Autenticação:  3D33B2433F8D16AC-2

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
P r o c e s s o  n º  0 3 0 / 0 0 1 7 3 4 / 2 0 2 2
"JOSÉ CARLOS DA SILVA PESSOA "

 Recorrente: - José Carlos da Siva Pessoa 

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Felipe do Valle Albuquerque

Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do RecursoDECISÃO: 
Voluntário, nos termos do voto do Relator.

Ementa Aprovada

IPTU. Recurso Voluntário. Notificação de lançamento complementar. RevisãoAcórdão nº 3.173/2023: -"
de elementos cadastrais. Impugnação de IPTU. Deferimento parcial da impugnação em primeira instância.
Novos pedidos do contribuinte após julgamento de primeira instância. Recurso Voluntário conhecido e
não provido".

CC em 09 de agosto de 2023

 

Documento assinado em 04/09/2023 00:11:42 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00287/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ASSIL PUBLICAR ACÓRDÃO 3173/2023

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  29/08/2023 16:19:18

  Código de
Autenticação:  C029D740B84205C9-5
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ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

Acórdão nº 3.173/2023: -"IPTU. Recurso Voluntário. Notificação de lançamento complementar. Revisão
de elementos cadastrais. Impugnação de IPTU. Deferimento parcial da impugnação em primeira instância.
Novos pedidos do contribuinte após julgamento de primeira instância. Recurso Voluntário conhecido e
não provido".

CC em 09 de agosto de 2023 

 

Documento assinado em 04/09/2023 00:11:44 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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                                          NÚCLEO DE PROCESSAMENTO FISCAL 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 

 
  
Senhor Contribuinte, 
                                  
                                      Comunicamos a Vossa Senhoria, a decisão do 
Conselho de Contribuintes, referente ao processo de nº 030/001734/2022, o qual 
foi julgado no dia 09/08/2023 e teve com decisão conhecimento e não provido 
do recurso voluntário. 
                                          Segue anexo cópias dos pareceres que 
fundamentaram a decisão para ciência. 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Elizabeth n. Braga 
228625 

 
 

DATA: 18/09/2023                                         PROC. 030/001734/2022 - CC 

 

NOME: JOSÉ CARLOS DA SILVA PESSOA   

ENDEREÇO: RUA DAS HORTENCIAS (ANTIGA RUA 1), 734-QD 01-LT.45 

CIDADE:NITERÓI BAIRRO:ITACAOTIARA CEP: 24.348.160 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 20/09/2023 11:54

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 20/09/2023 11:54
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Anexado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES     Matrícula: 12462170 Data: 16/10/2023 12:23

Assinado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES - 12462170
Data: 16/10/2023 12:23
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